
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.487 - RJ (2010/0029463-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO AMPARO LTDA 
ADVOGADO : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. INTERPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR TERCEIRO QUE SE DIZ 
PREJUDICADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE PELA 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DO RECORRENTE. ASSISTÊNCIA 
SIMPLES. OMISSÃO INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. NÃO CABIMENTO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem 
como para sanar a ocorrência de erro material. 
2. Acórdão embargado claro e nítido no sentido de manter os fundamentos da decisão 
proferida em recurso especial, o qual reconheceu que, na forma do artigo 499, § 1º, do 
Código de Processo Civil, o recurso de terceiro prejudicado está condicionado à 
demonstração de prejuízo jurídico da decisão judicial, e não somente do prejuízo 
econômico, ou seja, deve existir nexo de interdependência entre o interesse do terceiro e 
a relação jurídica submetida à apreciação judicial" (EDcl na MC 16.286/MA, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 19/10/2010).
3. No caso dos autos, o recurso da recorrente, na qualidade de terceira prejudicada, não 
poderia ter sido mesmo conhecido, em razão da ausência de interesse jurídico (questão 
preclusa), pois "a legitimidade para recorrer (assim como o interesse) constitui requisito 
de admissibilidade dos recursos, razão pela qual não se revelam cognoscíveis os 
embargos de declaração opostos por quem não seja parte vencida ou terceiro 
prejudicado, à luz do disposto no artigo 499, do CPC" (EDcl no REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 2/9/2010).
4. Falta legitimidade recursal ao assistente simples quando a parte assistida desiste ou 
não interpõe o recurso especial, como ocorreu no presente caso. Precedente: REsp 
1.056.127/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/9/2008 
e Resp n. 266.219/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ  3.4.2006).
5. Enfrentamento de todos os pontos necessários à solução da lide. Pretensão de 
rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki 
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e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 21 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.487 - RJ (2010/0029463-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO AMPARO LTDA 
ADVOGADO : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos em face de acórdão, assim ementado (fls. 1.842-1.843):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. SERVIÇO 
PÚBLICO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR TERCEIRO QUE SE 
DIZ PREJUDICADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE PELA 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DO RECORRENTE. QUESTÃO 
DECIDIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, POR OCASIÃO DA 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL. 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 499 DO CPC. 
MATÉRIA DO ART. 50 DO CPC NÃO PREQUESTIONADA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à 
compreensão do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC.

2. A matéria constante do art. 50 do CPC não se encontra prequestionada, razão pela 
qual não merece conhecimento o recurso especial, nessa parte. Inteligência da 
Súmula n. 282 do STF.

3. Não se vislumbra a alegada violação do art. 499 do CPC, tendo em vista que ficou 
assentado nos autos que a ora agravante não possui interesse jurídico que legitimasse 
sua inclusão no feito na qualidade de assistente litisconsorcial. Inexistindo recurso 
impugnando tal matéria, é de se reconhecer a ocorrência do instituto da preclusão. 

4. "Na forma do artigo 499, § 1º, do Código de Processo Civil, o recurso de terceiro 
prejudicado está condicionado à demonstração de prejuízo jurídico da decisão 
judicial, e não somente do prejuízo econômico, ou seja, deve existir nexo de 
interdependência entre o interesse do terceiro e a relação jurídica submetida à 
apreciação judicial" (EDcl na MC 16.286/MA, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, DJe 19/10/2010). Isso considerado, o recurso da recorrente, na 
qualidade de terceira prejudicada, não poderia ter sido mesmo conhecido, em razão 
da ausência de interesse jurídico (questão preclusa), pois "a legitimidade para 
recorrer (assim como o interesse) constitui requisito de admissibilidade dos 
recursos, razão pela qual não se revelam cognoscíveis os embargos de declaração 
opostos por quem não seja parte vencida ou terceiro prejudicado, à luz do disposto 
no artigo 499, do CPC" (EDcl no REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe 2/9/2010).

5. Não nega vigência ao art. 499 do CPC o acórdão recorrido que, em razão da 
ausência do interesse jurídico, não conhece do recurso de embargos de declaração 
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opostos por quem se diz terceiro prejudicado. Precedentes: AgRg no REsp 
782.360/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
7/12/2009; REsp 1056784/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
29/10/2008 e REsp 762.093/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
18/6/2008.

6. Agravo regimental não provido.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 1855-1862), insiste a embargante na alegação de omissão 

no julgado, sustentando que o acórdão embargado olvidou considerar pontos centrais para o deslinde 

da controvérsia, notadamente quanto à demonstração da sua legitimidade recursal como assistente 

simples, conforme comprovado nos autos (fl. 447).

Aduz, dessa forma, afronta ao art. 535, II, do CPC, tendo em vista ser flagrante a presença 

de nexo de interdependência entre o interesse da ora embargante e a relação jurídica submetida à 

apreciação judicial, a configurar sua legitimidade para recorrer.

Requer o provimento dos embargos declaratórios a fim de que seja sanada a omissão 

apontada, e provido o seu recurso especial.

Instado a se manifestar, a parte embargada deixou transcorrer in albis o prazo para 

impugnação (fls. 1.864).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.487 - RJ (2010/0029463-7)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. INTERPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR TERCEIRO QUE SE DIZ 
PREJUDICADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE PELA 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DO RECORRENTE. ASSISTÊNCIA 
SIMPLES. OMISSÃO INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. NÃO CABIMENTO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem 
como para sanar a ocorrência de erro material. 
2. Acórdão embargado claro e nítido no sentido de manter os fundamentos da decisão 
proferida em recurso especial, o qual reconheceu que, na forma do artigo 499, § 1º, do 
Código de Processo Civil, o recurso de terceiro prejudicado está condicionado à 
demonstração de prejuízo jurídico da decisão judicial, e não somente do prejuízo 
econômico, ou seja, deve existir nexo de interdependência entre o interesse do terceiro e 
a relação jurídica submetida à apreciação judicial" (EDcl na MC 16.286/MA, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 19/10/2010).
3. No caso dos autos, o recurso da recorrente, na qualidade de terceira prejudicada, não 
poderia ter sido mesmo conhecido, em razão da ausência de interesse jurídico (questão 
preclusa), pois "a legitimidade para recorrer (assim como o interesse) constitui requisito 
de admissibilidade dos recursos, razão pela qual não se revelam cognoscíveis os 
embargos de declaração opostos por quem não seja parte vencida ou terceiro 
prejudicado, à luz do disposto no artigo 499, do CPC" (EDcl no REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 2/9/2010).
4. Falta legitimidade recursal ao assistente simples quando a parte assistida desiste ou 
não interpõe o recurso especial, como ocorreu no presente caso. Precedente: REsp 
1.056.127/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/9/2008 
e Resp n. 266.219/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ  3.4.2006).
5. Enfrentamento de todos os pontos necessários à solução da lide. Pretensão de 
rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 
6. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os embargos de 

declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, contradição ou obscuridade, 

consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, hipóteses 

inexistentes no presente caso. 
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Com efeito, o acórdão embargado foi claro e preciso em negar provimento ao agravo 

regimental, mantendo os fundamentos da decisão proferida no apelo nobre, o qual reconheceu que, 

na forma do artigo 499, § 1º, do CPC, o recurso de terceiro prejudicado está condicionado à 

demonstração de prejuízo jurídico da decisão judicial, e não somente do prejuízo econômico, ou seja, 

deve existir nexo de interdependência entre o interesse do terceiro e a relação jurídica submetida à 

apreciação judicial" (EDcl na MC 16.286/MA, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, DJe 19/10/2010). 

No caso dos autos, o recurso da recorrente, na qualidade de terceira prejudicada, não 

poderia ter sido mesmo conhecido, em razão da ausência de interesse jurídico (questão preclusa), 

pois "a legitimidade para recorrer (assim como o interesse) constitui requisito de admissibilidade dos 

recursos, razão pela qual não se revelam cognoscíveis os embargos de declaração opostos por quem 

não seja parte vencida ou terceiro prejudicado, à luz do disposto no artigo 499, do CPC" (EDcl no 

REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 2/9/2010).

Sobreleva, ainda, notar, que falece legitimidade recursal ao assistente simples quando a 

parte assistida desiste ou não interpõe o recurso especial, como ocorreu no presente caso. 

Precedente: REsp 1.056.127/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

16/9/2008 e Resp n. 266.219/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 3.4.2006). 

Assim, na verdade, sob a pecha de omissão, o embargante busca ver sua decisão 

modificada. Tal procedimento é incompatível com os embargos de declaração e toda tentativa de 

desvirtuar a real função deste recurso deve ser rechaçada. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0029463-7 REsp 1.180.487 / RJ

Números Origem:  20020310184001        200500134971          200801824495          200813508353          
200813708142

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO AMPARO LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

MAXIMIANO GONÇALVES FONTES NETO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO AMPARO LTDA
ADVOGADO : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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